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PARECER Nº 1436, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 6068, DE 2015
A Lei n. 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores, dispõe sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS (CPOS) remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 2005, 2011, 2012 e 2013.
Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, o Excelentíssimo Senhor Deputado Luiz Fernando Teixeira formulou cota, solicitando documentos complementares (cf. fls. 40-41).
Cumprida a cota outrora exarada nos autos, houve nova distribuição.
Compete-nos, na qualidade de Relator designado e obedecendo ao disposto no artigo 31, § 15, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da Lei n. 4.595, de 18 de junho de 1985, analisar o desempenho da COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS (CPOS) no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que de acordo com a documentação de fls. 05-06, 19, 28-29, 36, 60-81, 107 e 126 (ref. ano de 2005); fls. 07-09, 15-16, 19, 30-31, 37, 48-49, 108-112 e 127 (ref. ano de 2011); fls. 10-11, 17, 19, 32-33, 38, 48-50, 52-53, 111-113, 115 e 128 (ref. ano de 2012); fls. 12-14, 17, 19, 34, 39, 54-55,114-116 e 129 (ref. ano de 2013); fls. 20-21, 22-26, 57, 58, 83-105, 117-125 (ref. comum a todos os anos), a COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS (CPOS) preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.
Inclusive, todos os documentos acostados a partir das fls. 46 foram em resposta à cota proposta pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Luiz Fernando Teixeira, a fim de complementar a documentação enviada e cumprir os requisitos legais.
Ademais, conforme se depreende das fls. 447 (ref. ano de 2005), 448 (ref. ano de 2011), 449 (ref. ano de 2012) e 451 (ref. ano de 2013), o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo analisou as contas da COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS (CPOS) referente aos anos indicados e concluiu pela REGULARIDADE integral, sem ressalvas.

Ante o exposto, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos deste processo e propomos o ARQUIVAMENTO do Processo n. 6068, de 2015

Reis – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, QUE TOMA CONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS AUTOS DESTE PROCESSO E PROPÕE O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO N. 6068, DE 2015.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Delegado Olim – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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